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EXPEDIENTE
O Diário Oficial do Município de Altamira do
Maranhão - MA. , exclusivamente na forma
eletrônica, é uma publicação da Administração
Direta deste Município.
ACERVO
As edições do Diário Oficial Eletrônico de
Altamira do Maranhão poderão ser
consultadas através da internet, por meio do
seguinte endereço:
https://www.altamira.ma.gov.br/diario
Para pesquisa por qualquer termo e utilização
de filtros, acesse
https://www.altamira.ma.gov.br/diario. As
consultas, pesquisas e download são de acesso
gratuito e independente de qualquer cadastro.
ENTIDADE
Prefeitura Municipal de Altamira do Maranhão
- MA
CNPJ: 06.021.323/0001-48, Prefeito Ileilda
Morais da Silva Cutrim
Endereço: Rua José de Freitas, nº 66 – Centro
Telefone: e-mail: ti@altamira.ma.gov.br
Site: https://www.altamira.ma.gov.br

Gabinete

Lei Municipal Nº 012, de 05 de outubro de 2021.

Dispõe  sobre  a  criação  do  Sistema  de  Segurança
Alimentar e Nutricional do Município de Altamira do
Maranhão,  Estado  do  Maranhão  no  âmbito  do
Sistema  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional, dos seus componentes e dos parâmetros
para elaboração e implementação do Plano Municipal
de Segurança Alimentar  e  Nutricional  e  dá outras
providências.  A  Câmara  Municipal  de  Altamira  do
Maranhão, Estado de Maranhão, por seus legítimos
representantes  APROVOU  e  eu,  Ileilda  Morais  da
Silva  Cutrim,  na  qualidade  de  Prefeita  Municipal,
SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei: CAPÍTULO
I. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. Art. 1º Esta Lei cria o
SISAN  municipal  e  seus  componentes,  bem  como

define parâmetros para elaboração e implementação
do  Plano  Municipal  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional,  em  consonância  com  os  princípios  e
diretrizes estabelecidas pela Lei Federal nº 11.346,
de  15  de  setembro  de  2006,  com  os  Decretos
Federais nº s: 6.272, de 2007, 6.273, de 2007, 7.272,
de  2010  e  LOSAN  Estadual  Nº  10.152/2014  que
revoga as Leis N.º 8.541 de dezembro/2006 e a N.º
8.630/2007,  com o propósito  de garantir  o  Direito
Humano  à  Alimentação  Adequada.  Art.  2º  A
alimentação adequada é um direito fundamental do
ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana
e indispensável à realização dos direitos consagrados
na  Constituição  Federal,  devendo  o  Poder  Público
adotar  todas  as  políticas  e  ações  que  se  façam
necessárias para assegurar, promover e garantir que
todos estejam livres da fome, da má alimentação, da
má  nutrição  e  tenham  acesso  à  alimentação
adequada. § 1º Considera-se alimentação adequada
quando cada homem, mulher e criança, sozinho ou
em  companhia  de  outros,  tem  acesso  físico  e
econômico,  ininterruptamente,  à  alimentação
adequada  e  aos  meios  para  sua  obtenção.  §  2º
Considera-se o direito de estar livre da fome a não
postergação  do  direito  humano  à  alimentação
adequada e nutrição, requerendo ações estruturantes
a toda população em situação de risco nutricional e
desnutrição, mesmo em épocas de desastres naturais
ou  não,  de  forma  emergencial  ou  com  ações
específicas. § 3º É dever do Município a formulação
de políticas públicas específicas com a finalidade de
assegurar  a  realização  deste  direito  à  população,
sendo  vedada  a  utilização  dos  alimentos  como
instrumento  de  pressão  política  e  econômica,  bem
como  respeitar,  proteger,  promover,  prover,
informar, monitorar, fiscalizar, avaliar a realização do
direito humano à alimentação adequada e garantir os
mecanismos para sua exigibilidade. Art. 3º Considera-
se segurança alimentar e nutricional a garantia do
direito  humano  fundamental  ao  acesso  regular  e
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade
suficiente, sem comprometer a garantia da cobertura
a  outras  necessidades  essenciais,  com  base  em
práticas  alimentares  saudáveis,  que  respeitem  a
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diversidade  cultural  e  sejam  social,  econômica  e
ambientalmente  sustentáveis.  Art.  4º  A  segurança
alimentar e nutricional abrange: 
I - a ampliação das condições de acesso aos alimentos
por  meio da produção,  em especial  da agricultura
tradicional  e  familiar;  do  processamento,  da
industrialização, da comercialização, incluindo-se os
acordos  internacionais;  do  abastecimento  e  da
distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem
como da geração de emprego e da redistribuição da
renda; 
II  -  a conservação da biodiversidade e a utilização
sustentável dos recursos;
III  -  a  promoção  da  saúde,  da  nutrição  e  da
alimentação  da  população,  incluindo-se  grupos
populacionais específicos e populações em situação
de vulnerabilidade social;
IV  -  a  garantia  da  qualidade  biológica,  sanitária,
nutricional  e tecnológica dos alimentos,  bem como
seu  aproveitamento,  estimulando  práticas
alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem
a diversidade étnico-racial e cultural da população;
V  -  a  produção  de  conhecimento  e  o  acesso  à
informação;
VI  -  a  implementação  de  políticas  públicas  e
estratégias sustentáveis e participativas de produção,
comercial ização  e  consumo  de  al imentos,
respeitando-se as múltiplas características culturais
do Município. 
CAPÍTULO  II.  DO  SISTEMA  DE  SEGURANÇA
ALIMENTAR  E  NUTRICIONAL,  SEUS  OBJETIVOS,
PRINCÍPIOS  E  COMPOSIÇÃO  NO  ÂMBITO  DO
MUNICÍPIO  DE  ALTAMIRA  DO  MARANHÃO  DO
ESTADO  DO  MARANHÃO.  Art.  5º  O  Sistema  de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional  (SISAN)  no
âmbito  do  Município  de  Altamira  do  Maranhão,
Estado  do  Maranhão  reger-se-á  pelos  seguintes
princípios:
I  -  universalidade  e  equidade  no  acesso  a  uma
alimentação  adequada,  sem  qualquer  espécie  de
discriminação;
II - preservação da autonomia e respeito à dignidade
das pessoas;
III  -  participação  social  na  formulação,  execução,
acompanhamento,  monitoramento  e  controle  das
políticas  e  dos  planos  de  segurança  alimentar  e
nutricional em todas as esferas de governo;
IV - transparência dos programas, ações e recursos
públicos  e  privados,  e  dos  critérios  para  sua
concessão.
Art.  6º  O  Sistema  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional  (SISAN)  no  âmbito  do  Município  de
Altamira  do  Maranhão,  Estado  do  Maranhão  tem
como base as seguintes diretrizes:

I  -  promoção  da  intersetorialidade  das  políticas,
programas  e  ações  governamentais  e  não-
governamentais;
II  -  descentralização  das  ações  e  articulação,  em
regime de colaboração, entre as esferas de governo;
III  -  monitoramento  da  situação  alimentar  e
nutricional, visando o planejamento das políticas dos
planos e ações nas diferentes esferas de governo;
IV - conjugação de medidas diretas e imediatas de
garantia  de  acesso  à  alimentação  adequada,  com
ações  que  ampliem  a  capacidade  de  subsistência
autônoma da população;
V - articulação entre orçamento e gestão; 
VI -  estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à
capacitação de recursos humanos.
Art.  7º  O  Sistema  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional  (SISAN)  no  âmbito  do  Município  de
Altamira do Maranhão, Estado do Maranhão tem por
objetivos formular e implementar políticas, planos e
ações de segurança alimentar e nutricional, estimular
a integração dos esforços entre governo e sociedade
civil,  bem  como  promover  o  acompanhamento,  o
monitoramento e a avaliação da Segurança Alimentar
e  Nutricional.  Art.  8º  A  consecução  do  Direito
Humano  à  Alimentação  Adequada  e  da  segurança
alimentar e nutricional da população no âmbito do
Município  de  Altamira  do  Maranhão,  Estado  do
Maranhão far-se-á por meio do Sistema de Segurança
Alimentar  e  Nutricional  (SISAN),  integrado  pelo
poder público e por instituições privadas municipais
ou  não,  com  ou  sem  fins  lucrativos,  afetas  à
Segurança Alimentar e Nutricional. Art. 9º O Sistema
de Segurança Alimentar  e  Nutricional  (SISAN),  no
âmbito  do  Município  de  Altamira  do  Maranhão,
Estado do Maranhão respeitada a legislação nacional
pertinente no que couber, é composto:
 I  –  Pela  Conferência  Municipal  de  Segurança
Alimentar e Nutricional;
II  –  Pelo  Conselho  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional do Município (COMSEA);
III  –  Pela  Câmara  Intersetorial  de  Segurança
Alimentar  e  Nutricional  (CAISAN);
IV – Por um órgão gestor responsável pela política de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional  no  âmbito  do
Município.
V  –  por  outros  órgãos,  entidades  e  instituições
privadas  municipais  ou  não,  com  ou  sem  fins
lucrativos,  que  façam  adesão  e  que  respeitem  os
critérios,  princípios  e  diretrizes  do  Sistema  de
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN).
SEÇÃO  I.  DA  CONFERÊNCIA  DE  SEGURANÇA
ALIMENTAR E NUTRICIONAL DO MUNICÍPIO DE
ALTAMIRA  DO  MARANHÃO  DO  ESTADO  DO
MARANHÃO. Art.  10º  A Conferência  Municipal  de
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Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  precederá  as
etapas  estadual  e  nacional,  será  convocada,  em
tempo não superior a 04 (quatro) anos, pelo Conselho
de Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA) e
Prefeitura  Municipal,  obedecendo  a  critérios
estabelecidos pela convocação das etapas estadual e
nacional,  que também definirá seus parâmetros de
composição, organização e funcionamento, por meio
de  regulamento  próprio.  Parágrafo  único.  A
Conferência  Municipal  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional  é  a  instância  responsável  pela
apresentação de proposições, diretrizes e prioridades
para a Política e para os Planos Municipal e Estadual
de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  bem  como
proceder à sua revisão; 
SEÇÃO  II.  DO  CONSELHO  DE  SEGURANÇA
ALIMENTAR E NUTRICIONAL DO MUNICÍPIO DE
ALTAMIRA  DO  MARANHÃO  DO  ESTADO  DO
MARANHÃO  (COMSEA).  Art.  11.  O  Conselho
Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional
(COMSEA), órgão permanente, colegiado, de caráter
deliberativo, de assessoramento imediato ao Prefeito
do  Município,  composto  por   06  membros,
respectivamente  igual  número  de  suplentes,   e
vinculado  à  Secretaria  Municipal  de  Assistência
Social de Altamira do Maranhão, tem como objetivo
propor, deliberar sobre programas, projetos, ações e
políticas  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  de
que  trata  esta  Lei,  monitorar  e  avaliar  a  sua
execução. Art. 12. Compete ao Conselho Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA) :
I  –  Exercer  o  controle  social  sobre  a  Política  de
Segurança Alimentar e Nutricional - PSAN;
II – propor, deliberar e aprovar o Plano Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional, juntamente com a
CAISAN  em  conformidade  com  as  diretrizes  das
Conferências de Segurança Alimentar e Nutricional;
III – propor, deliberar, apreciar e monitorar planos,
programas e ações da política de segurança alimentar
e  nutricional,  no  âmbito  municipal  a  serem
executados  em  todas  as  secretarias  do  Município;
IV  -  incentivar  e  deliberar  sobre  parcerias  que
garantam mobilização e racionalização dos recursos
disponíveis;
V  –  Manter  estreitas  relações  de  cooperação  com
outros  Conselhos  Municipais  e  com  o  Conselho
Estadual  e  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional na consecução da política Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional;
VI  –  deliberar  sobre  a  realização,  coordenação  e
promoção de campanhas de educação alimentar e de
formação da opinião pública sobre o Direito Humano
à Alimentação Adequada;
VII  –  deliberar  e  apoiar  a  atuação  integrada  dos

órgãos municipais e das organizações da sociedade
civil  envolvidos nas ações voltadas à promoção da
alimentação  saudável  e  ao  combate  à  fome  e  à
desnutrição;
VIII – elaborar e votar seu regimento interno;
IX - deliberar sobre a aplicação dos recursos públicos
da  Política  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,
alocados em todas as secretarias do Município;
X – mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na
discussão e na implementação de ações públicas de
Segurança Alimentar e Nutricional;
XI - exercer outras atividades correlatas.
Art.  13.  O  Conselho  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional (COMSEA) do Município de Altamira do
Maranhão,  Estado  Maranhão  tem  a  seguinte
composição:
I  –   02  (dois)  (um  terço–  1/3)  representantes  de
secretarias municipais afins a política de SAN; 
II  -  04  (quatro)  entidades  representantes  da
sociedade civil organizada (dois terços – 2/3) eleitos
em  assembleia  geral  entre  os  seguintes  setores:
movimentos  populares  organizados,  associações
comunitárias  e  organizações  não  governamentais;
instituições  religiosas;  associações  de  classe
profissionais  e  empresariais;  movimentos  sindicais,
de empregados e patronal, urbanos e rurais afins a
política de SAN e outros que existirem no município
preferencialmente afetos a política de SAN.
III  –  opcionalmente,  observadores,  incluindo-se
representantes  de  outros  conselhos  municipais,
órgãos  federais,  estabelecimentos  bancários  ou
outros organismos municipais, estaduais ou nacionais
com agências estabelecidas no município.
 §  1º  -  O  mandato  dos  (as)  conselheiros  (as)
mencionados  nos  incisos  anteriores  é  de  2  (dois)
anos,  permitida  a  sua  recondução  por  mais  dois
mandatos consecutivos, e a sua substituição. § 2º - Os
membros do COMSEA serão nomeados pela Prefeita
do Município de Altamira do Maranhão do Estado do
Maranhão.  Art.  14.  O  Conselho  Municipal  de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional  –  COMSEA,
contará em sua estrutura com uma Presidência, uma
Secretaria Geral e uma Secretaria Executiva, sendo
as  duas  primeiras  da  sociedade  civil  eleitos  pelo
pleno  do  COMSEA  e  a  última  do  poder  público
indicado pelo prefeito municipal. Art. 15. Os órgãos e
entidades  da  administração  pública  municipal
fornecerão,  mediante  solicitação  do  Conselho
Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional
(COMSEA) dados, informações e colaboração para o
desenvolvimento  de  suas  atividades.  Art.  16.  As
despesas decorrentes das atividades do Conselho de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional  do  Município
correrão  por  conta  de  dotações  orçamentárias
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específicas disponibilizadas pela Secretaria Municipal
de Altamira do Maranhão (a qual  o Conselho está
vinculado),  incluindo  as  despesas  com  diárias,
viagens e outras despesas necessárias para a atuação
efetiva  dos  conselheiros,  bem  como  servidores,
suprimentos  e  infraestrutura  necessária  ao  seu
perfeito  funcionamento.  Art.  17.  O  Conselho
Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional
observará as diretrizes, planos, programas e ações da
política nacional e estadual de Segurança Alimentar e
Nutricional.  Art.  18.  O  exercício  do  mandato  de
conselheiro,  tanto  efetivo  quanto  suplente,  no
COMSEA  é  considerado  serviço  de  relevante  de
interesse  público  e  não  remunerado.  Parágrafo
Único:  Fica  vedado  o  exercício  de  mandato  de
conselheiro/a como representante da sociedade civil
por  parte  de  ocupantes  de  cargos  públicos
governamentais de livre nomeação e exoneração, em
todas  as  esferas  de  governo,  enquanto  estiver
exercendo o cargo.
SEÇÃO  III.  DA  CÂMARA  INTERSETORIAL  DE
SEGURANÇA  ALIMENTAR  E  NUTRICIONAL  DO
MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO MARANHÃO ESTADO
DO MARANHÃO. Art. 19. A Câmara Intersetorial de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional  integrada  por
Secretarias do Município responsáveis pelas pastas
afetas  à  consecução  da  Segurança  Alimentar  e
Nutricional,  possui as seguintes atribuições, dentre
outras: 
a)     Intensificar,  promover  e  articular  debates  e
ações  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  entre
poder  público  e  Sociedade  Civil,  incluindo  órgão
gestor e COMSEA, com o fim precípuo de garantir
progressivamente o Direito Humano à Alimentação
Adequada;
b)     Elaborar, a partir das diretrizes emanadas das
Conferências de Segurança Alimentar e Nutricional e
do  COMSEA,  a  Política  e  o  Plano  Municipal  de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  indicando
diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos
de acompanhamento, monitoramento e avaliação de
sua implementação;
c)     Acompanhar a execução da Política e do Plano
no  âmbito  do  Município,  coordenada  pelo  órgão
gestor  da  Política  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional  local;
d)     Estimular  e  manter  estreita  relação  de
cooperação com outras Câmaras similares e COMSEA
de outros municípios ao articular as políticas e planos
de Segurança Alimentar e Nutricional;
e)    Promover canais de interação para o exercício de
atuação integrada de órgãos públicos e instituições
privadas  para  a  garantia  progressiva  do  Direito
Humano à Alimentação Adequada;

f)     Manter  interlocução  permanente  com  o
COMSEA,  com  o  órgão  gestor  da  política  de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional  e  com  outros
órgãos de execução da mesma;
g)    Acompanhar propostas do Plano Plurianual, da
Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  do  Orçamento
Anual;
h)    Monitorar e avaliar, juntamente com o COMSEA
e  órgão  gestor  local  e  de  forma  integrada,  a
destinação  e  aplicação  de  recursos  nos  diversos
programas  e  ações  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional;
i)    Elaborar e aprovar o seu regimento interno;
j)    Monitorar e avaliar os resultados e impactos da
Política de Segurança Alimentar e Nutricional;
k)    Encaminhar processo de adesão do Município ao
Sistema  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,
conforme  previsão  legal;
l)    Assegurar que as recomendações do COMSEA
sejam acompanhadas  adequadamente  pelos  órgãos
governamentais,  apresentando  relatórios  periódicos
ou sempre que solicitados;
m)      Desenvolver  estudos  e  pesquisas  para
fundamentar  as  análises  de  necessidades  e
formulação de proposições para a área de Segurança
Alimentar e Nutricional;
n)    Participar dos Fóruns Bipartites e Tripartites,
sempre que convocados, observando, no que couber,
legislação Estadual e Federal sobre o assunto.
SEÇÃO  IV.  DO  ÓRGÃO  GESTOR  RESPONSÁVEL
PELA  POLÍTICA  DE  SEGURANÇA  ALIMENTAR  E
NUTRICIONAL  NO  ÂMBITO  DO  MUNICÍPIO  DE
ALTAMIRA  DO  MARANHÃO  DO  ESTADO  DO
MARANHÃO.  Art.  19.  A  gestão  da  Política  de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  no  município
Altamira do  Maranhão, está vinculada à Secretaria
Municipal  de  Assistência  Social  que  é  o  órgão
responsável, a este compete:
I  -  Gerenciar  a  intersetorialidade  necessária  na
execução  da  Política  e  do  Plano  Municipal  de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  sob  a
coordenação da CAISAN do Município de Altamira do
Estado Maranhão, em sintonia com o COMSEA;
II – Coordenar e articular, juntamente com a CAISAN,
as  ações  no  campo  da  Segurança  Alimentar  e
Nutricional; 
III  -  Estimular e promover relações de cooperação
com  os  COMSEA’s   e  CONSEA-MA  para  a
estruturação do SISAN local;
IV - Elaborar e encaminhar a proposta orçamentária
da  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  para
administração  municipal;
V  -  Encaminhar  à  apreciação  do  COMSEA  e  da
CAISAN relatórios trimestrais e anuais de atividades
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e de realização financeira dos recursos;
CAPITULO  III .  DO  PLANO  MUNICIPAL  DE
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL. Art. 20.
O  Plano  Municipal  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional  –  PLAMSAN,  resultado  da  pactuação
intersetorial,  será  o  principal  instrumento  de
planejamento,  gestão  e  execução  da  política  de
segurança alimentar e nutricional. Parágrafo Único: A
elaboração  do  Plano  Municipal  de  Segurança
Alimentar  e  Nutricional  –  PLAMSAN  compete  a
Câmara  Municipal  Intersetorial  de  Segurança
Alimentar  e  Nutricional,  a  partir  das  diretrizes
emanadas  das  conferencias  municipais  e  do
COMSEA.
Art. 21. O Plano Municipal de Segurança Alimentar e
Nutricional – PLAMSAN deverá conter:
I.     Analise  da  situação  municipal  de  segurança
alimentar e nutricional;
II.    Ser quadrienal e ter vigência correspondente ao
plano plurianual;
III.    Consolidar os programas e ações que atendem
as diretrizes da segurança alimentar e nutricional e
do  Direito  Humano  à  Alimentação  Adequada
explicitando nesta Lei, e indicar as prioridades, metas
e requisitos orçamentários para a sua execução;
IV.    Explicitar as responsabilidades das secretarias
municipais,  órgãos  do  governo,  integrantes  do
SISAN,  e  seus  mecanismos  de  integração  e
coordenação;
V.     Incorporar estratégias intersetoriais  e visões
articuladas  das  demandas  dos  munícipes,  com
atenção  para  as  especificidades  dos  grupos  em
situação  de  vulnerabilidade  e  de  insegurança
alimentar e nutricional, com respeito à diversidade
social, cultural, ambiental, étnico-racial e a equidade
de gênero;
VI.    Definir seus mecanismos de monitoramento e
avaliação.
Paragrafo Único:  O Plano Municipal  de Segurança
Alimentar e Nutricional – PLAMSAN será revisado a
cada  dois  anos  pela  Câmara  Intersetorial  de
Segurança Alimentar e Nutricional  –  CAISAN, com
base  nas  diretrizes  e  prioridades  propostas  pelo
COMSEA, e no monitoramento de sua execução. Art.
22. A pactuação e a cooperação para implementação
da política de segurança alimentar e nutricional entre
os entes federados serão definidas por meio de pactos
de  gestão  pelo  direito  humano  à  alimentação
adequada, elaborados conjuntamente pelas CAISAN´s
(Federal, Estadual e Municipal) prevendo:
I.    A formulação compartilhada de estratégias de
implementação e integração dos programas e ações
contidos  nos  planos  de  segurança  alimentar  e
nutricional;

II.     A expansão progressiva dos compromissos e
metas,  e  a  qualificação  das  ações  de  segurança
alimentar e nutricional nas três esferas do governo.
CAPÍTULO  IV.  DA  EXIGIBILIDADE  DO  DIREITO
HUMANO À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA. Art. 23. A
alimentação  adequada,  como  um  direito  humano
fundamental  e  corolário  dos  direitos  à  dignidade
humana e da liberdade, é um direito subjetivo público
universal,  autoaplicável,  absoluto,  indivisível,
intransmissível,  inalienável,  irrenunciável,
interdependente e inter-relacionado, imprescritível e
de natureza extra patrimonial e se exerce mediante:
I - Direito de petição e ao processo administrativo;
II  -  Direito  de  ação  individual  ou  individual
homogêneo,  coletivo  ou  difuso,  segundo  os
procedimentos  judiciais  previstos  em  lei;
III -  Inclusão nos programas e ações de segurança
alimentar nutricional.
Art. 24. Configura uma violação ao direito humano à
alimentação adequada sempre que um indivíduo ou
grupo  se  encontre  em  situação  de  fome  e/ou
desnutrição  ou  de  não  acesso  à  alimentação
adequada.
Art. 25. A violação do direito humano à alimentação
adequada a que se refere esta Lei será apurada em
processo administrativo, que terá início mediante:
I  -  reclamação  do  ofendido  ou  seu  representante
legal;
II - ato ou ofício de autoridade competente;
III - comunicado de organizações não governamentais
de defesa da cidadania e direitos humanos;
IV - comunicado do COMSEA ou do CONSEA-MA.
V – outras ferramentas de denúncia e apuração;
Art. 26. A destinação orçamentária para a realização
de programas e ações de que trata esta Lei possui,
por sua natureza, caráter prioritário, ficando vedada
a transferência dos recursos para o atendimento de
política  diversa,  salvo  situação  emergencial
justificada,  analisada  pelo  COMSEA,  pelo  órgão
gestor e pela CAISAN;
CAPÍTULO  V.  DAS  DISPOSIÇÕES  FINAIS  E
TRANSITÓRIAS. Art. 27. Esta Lei entra em vigor na
data  da  sua  publicação.  Gabinete  da  Prefeita  do
Município  de  Altamira  do  Maranhão,  Estado  do
Maranhão, em 05 de outubro de 2021. Ileilda Morais
da Silva Cutrim Prefeita Municipal
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PROJETO DE LEI DO PLANO PLURIANUAL
2022/2025

Lei  Municipal  nº  013,  de 05 de outubro de 2021.
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Dispões  sobre  o  Plano  Plurianual  de  governo  do
município de Altamira do Maranhão para o período
de 2022 – 2025. A Câmara Municipal de Altamira do
Maranhão, Estado de Maranhão, por seus legítimos
representantes  APROVOU  e  eu,  Ileilda  Morais  da
Silva  Cutrim,  na  qualidade  de  Prefeita  Municipal,
SANCIONO e  PROMULGO a  seguinte  Lei:  Art.  1º
Esta Lei institui o Plano Plurianual do Município de
Altamira do Maranhão, para o quadriênio 2022/2025,
em cumprimento ao disposto no § 1º do art. 165, da
Constituição Federal, estabelecendo, para o período,
os programas, com seus respectivos objetivos e metas
para  as  despesas  de  capital  e  outras  delas
decorrentes e as relativas aos programas de duração
continuada, na forma do anexo desta Lei. Art. 2º Os
programas e ações deste Plano serão codificados nas
leis orçamentárias e nos projetos que os modifiquem.
Art.  3º  A  exclusão  ou  alteração  de  programas
constantes desta Lei, bem como a inclusão de novos
programas,  serão  propostos  pelo  Poder  Executivo,
através  de  projeto  de  Lei  de  Revisão  do  Plano,
 projeto de Lei da LDO, projeto de Lei da LOA ou
projeto de lei especifico. Art. 4º A inclusão, exclusão
ou alteração de objetivos, metas, ações e indicadores
do Plano Plurianual, só poderão ocorrer por remessa
ao Poder Legislativo de mensagem, na qual constem
as razões para tal feito. Parágrafo único. As inclusões,
exclusões ou alterações de que trata o caput deste
artigo deverão ser feitas através de Projeto de Lei,
que  acompanharão  projeto  de  mudança  da  Lei
Orçamentária  anual  ou  os  eventuais  créditos
adicionais.  Art.  5º  O  Poder  Executivo  enviará  à
Câmara Municipal, até o dia 31 de agosto de cada
exercício,  relatório  de  avaliação  dos  resultados  da
implantação deste Plano.  Art.  6º Os Programas do
Plano  Plurianual  de  Governo  se  fundamentam nas
seguintes  diretrizes  para  a  ação  do  Governo
Municipal:

I. prover o Legislativo dos meios administrativos para
implementação e gestão de seus programas;

II.  melhorar  Resultados  na  administração,
consolidando as bases macro e micro-econômicas do
desenvolvimento do município;

III.  prover os órgãos da municipalidade dos meios
adminstrativos  para  a  implementação  e  gestão  de
seus  programas na área de segurança pública,  de
forma preservar o patrimônio público municipal;
IV.  prover  os  órgãos da municipalidade dos meios
adminsitrativos para a implementação e gestão dos
seus programas;

V. desenvolver as Habilidades dos alunos do Ensino

Fundamental  proprorcionando-lhe  oportunidade  de
participar  de  atividades  que  promovam  o  seu
desenvolvimento  social,  físico  e  intelectual;

VI. apoiar o homem do campo na agricultura;

VII. Capacitar a criança de 04 a 06 anos para iniciar o
processo  pedagógico  proporcionando-lhe  a
oportunidade  de  participar  de  atividades  que
promovam  o  seu  desenvolvimento  social,  físico  e
intelectual;

VIII. dar oportunidade a todos jovens e adultos para
serem alfabetizados;

IX.prover  Condições  Educacionais  aos  alunos
portadores  de  necessidades  especiais;

X. possibilitar o acesso da população à cultura nas
diferentes  regiões  da  cidade,  preservando  as
manifestações sócio-culturais e incentivar a utilização
dos espaços de cultura, com vista ao desenvolvimento
cultural na cidade;

XI. supervisionar a qualidade dos produtos e serviços
de interesse da saúde ofertados à população;

XII.  elevar o padrão de qualidade e eficiência das
atividades prestadas à população e ampliar os locais
de  atendimento  da  atenção  básica,  inclusive  com
atendimento domiciliar;

XIII. promover o acesso universal da população aos
serviços  ambulatórias,  emergenciais  e  hospitalares
nos  postos  de  saúde  e  hospitais  localizados  no
município;

XIV. promover o acesso universal da população aos
serviços  ambulatórias,  emergenciais  e  hospitalares
nos  postos  de  saúde  e  hospitais  localizados  no
município;

XV. reduzir a incidência de Dengue e Malária pelo
controle de vetores;

XVI. suprir Carência Nutricional;

XVII.  ampliar  o  acesso e melhora a qualidade dos
serviços básicos de saúde, como nova referencia às
Equipes da Saúde da Família;

XVIII.  ampliar  o  acesso da população aos serviços
odontológicos;

XIX.  implantar centros de Atendimento psico-social
oferecendo um atendimento diurno às pessoas que
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sofrem transtornos mentais graves ou severos;

XX. ampliar o acesso ao diagnostico em DST/AIDS;

XXI. apoiar a implantação de indústria;

XXII. desenvolver o comércio local;

XXIII. proporcionar em diversas regiões da cidade o
esporte, reformando e construindo centros esportivos
e implementando atividades dessa natureza;

XXIV.  universalizar a coleta de esgoto e reduzir  a
poluição  dos  cursos  d´aguas  no  Município  por
esgotos sanitários na zona rural;

XXV.  universalizar  a  coleta  de  esgoto  e  reduzir  a
poluição  dos  cursos  d´aguas  no  Município  por
esgotos sanitários na zona urbana;

XXVI. universalizar o abastecimento de água potável
e combater o desperdício através do uso racional da
água;

XXVII. conservar e Preservar o meio ambiente;

XXVIII. melhorar o gerenciamento do tráfego urbano,
criação de mecanismos e estruturas que contribuam
para a utilização mais racional e harmônica da Infra-
Estrutura viária;

XXIX. desenvolver ações que melhorem o tráfego de
veículos e pessoas nas vias urbanas;

XXX. dotar a cidade com estrutura viária de melhor
qualidade;

XXXI. melhorar a qualidade, reduzir o consumo de
energia elétrica e proporcionar   maior segurança à
população;

XXXII. oferecer serviços de qualidade, visando o bem
estar da população, o respeito ao meio ambiente, a
universalização  da  coleta  de  lixo  domiciliar  e
hosp i ta lar ,  com  melhor ia  dos  contro les
administrativos  e  f inanceiros;

XXXIII. prover condições para o desenvolvimento da
produção rural

XXXIV. fortalecer o núcleo familiar como instrumento
decisivo de inclusão social e de atendimento ao idoso;

XXXV.  promover  políticas  públicas  de  promoção,
visibilidade e afirmação da população portadora de
deficiência;

XXXVI. atender e garantir os direitos das crianças e
adolescentes  do  Município  de  acordo  com  os
princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente e
as diretrizes do Conselho Municipal da Criança e do
Adolescente;

XXXVII. assegurar atendimento à Comunidade;

XXXVIII.  obter  Financiamentos  ou  parcerias  com
outros  organismos  governamentais  ou  com
empreendedores  privados  para  construção  de
habitações  rurais;

XXXIX.  obter  Financiamentos  ou  parcerias  com
outros  organismos  governamentais  ou  com
empreendedores  privados  para  construção  de
habitações  Urbanas;

XL. oferecer condições ao homem do campo;

XLI. construir e Ampliar a Rede de Energia Elétrica
no Município;

XLII. aperfeiçoar os procedimentos de Administração
Tributária  de  IPTU  e  ISS,  visando  uma  maior
eficiência e controle dos recursos arrecadados;

XLIII.  incrementar  a  arrecadação,  visando  o
equilíbrio  das  contas  do  município  e  melhorar  o
atendimento e a prestação de serviços.
    
Art.  7º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na data  de sua
publicação.  Gabinete  da  Prefeita  Municipal  de
Altamira do Maranhão, Estado do Maranhão, em 05
de  outubro  de  2021.  ILEILDA MORAIS  DA SILVA
CUTRIM PREFEITA MUNICIPAL
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Lei Municipal nº 014, de 05 de outubro de 2021.
Altera a Lei nº 018 de 13, de maio de 2018, para
incluir, no rol do Capítulo VI, a Seção I, que dispõe
sobre a Criação do Fundo Municipal de Assistência
Social – FMAS de Altamira do Maranhão – MA, e dá
outras providências. A Câmara Municipal de Altamira
do  Maranhão,  Estado  de  Maranhão,  por  seus
legítimos  representantes  APROVOU  e  eu,  Ileilda
Morais  da  Silva  Cutrim,  na  qualidade  de  Prefeita
Municipal, SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei:
Art. 01 A Lei nº 018 de 13 de maio de 2018, passa a
vigorar acrescida da seguinte redação: Seção I. DO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Art.
52-A Fica criado o Fundo Municipal de Assistência
Soc ia l  –  FMAS,  fundo  púb l i co  de  ges tão



Página 8 Diário Oficial Eletrónico Edição n° 129/2021 Publicação: 05/10/2021

Prefeitura Municipal de Altamira do Maranhão - MA, Rua José de Freitas, nº 66 – Centro, Prefeito Ileilda Morais da Silva Cutrim
Para consultar a veracidade da publicação acesse https://www.altamira.ma.gov.br/diariooficial/162

Edição no n°129/2021

orçamentária, financeira e contábil, com objetivo de
proporcionar  recursos  para  cofinanciar  a  gestão,
serviços,  programas,  projetos  e  benefícios
socioassistenciais. Art. 52-B Constituirão receitas do
Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS:
I – recursos provenientes da transferência dos fundos
Nacional e Estadual de Assistência Social; 
II – dotações orçamentárias do Município e recursos
adicionais que a Lei  estabelecer no transcorrer de
cada exercício; 
III – doações, auxílios, contribuições, subvenções de
organizações  internacionais  e  nacionais,
Governamentais  e  não  Governamentais;  
IV – receitas de aplicações financeiras de recursos do
fundo, realizadas na forma da lei;
 V – as parcelas do produto de arrecadação de outras
receitas  próprias  oriundas  de  financiamentos  das
atividades econômicas, de prestação de serviços e de
outras  transferências  que  o  Fundo  Municipal  de
Assistência Social terá direito a receber por força da
lei e de convênios no setor. 
VI  –  produtos  de  convênios  firmados  com  outras
entidades financiadoras; 
VII  –  doações  em  espécie  feitas  diretamente  ao
Fundo;
VIII – outras receitas que venham a ser legalmente
instituídas. 
§1º  A dotação orçamentária  prevista  para o  órgão
executor  da  Administração  Pública  Municipal,
responsável  pela  Assistência  Social ,  será
automaticamente transferida para a conta do Fundo
Municipal  de  Assistência  Social,  tão  logo  sejam
realizadas  as  receitas  correspondentes.  §2º  Os
recursos que compõem o Fundo, serão depositados
em instituições financeiras oficiais, em conta especial
sobre  a  denominação  –  Fundo  Municipal  de
Assistência Social – FMAS. §3º As contas recebedoras
dos recursos do cofinanciamento federal das ações
socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional
de Assistência Social. Art. 52-C O FMAS será gerido
pela Secretaria Municipal de Assistência Social, sob
orientação e fiscalização do Conselho Municipal de
Assistência Social. Parágrafo Único. O Orçamento do
Fundo  Municipal  de  Assistência  Social  –  FMAS
integrará  o  orçamento  da  Secretaria  Municipal  de
Assistência Social. Art. 52-D Os recursos do Fundo
Municipal  de  Assistência  Social  –  FMAS  serão
aplicados em: 
I  –  financiamento  total  ou  parcial  de  programas,
projetos  e  serviços  de  ass istência  socia l
desenvolvidos  pela  Secretaria  Municipal  de
Assistência  Social  ou  por  Órgão  conveniado;
II – em parcerias entre poder público e entidades de
assistência  social  para  a  execução  de  serviços,

programas e projetos socioassistencial específicos; 
III – aquisição de material permanente e de consumo
e de outros insumos necessários ao desenvolvimento
das ações socioassistenciais; 
IV  –  construção  reforma  ampliação,  aquisição  ou
locação  de  imóveis  para  prestação  de  serviços  de
Assistência Social; 
V  –  desenvolvimento  e  aperfeiçoamento  dos
instrumentos de gestão, planejamento, administração
e controle das ações de Assistência Social; 
VI – pagamento dos benefícios eventuais, conforme o
disposto  no  inciso  I  do  art.  15  da  Lei  Federal  nº
8.742, de 1993; 
VII-  pagamento de profissionais  que integrarem as
equipes de referência, responsáveis pela organização
e  oferta  daquelas  ações,  conforme  percentual
apresentado pelo Ministério da Cidadania e aprovado
pelo  Conselho  Nacional  de  Assistência  Social  -
CNAS. 
Art. 52-E O repasse de recursos para as entidades e
organizações  de  Assistência  Social,  devidamente
inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do
FMAS,  de  acordo  com critérios  estabelecidos  pelo
Conselho Municipal de Assistência Social, observando
o  disposto  nesta  Lei.  Art.  52-F  Os  relatórios  de
execução  orçamentária  e  financeira  do  Fundo
Municipal de Assistência Social serão submetidos à
apreciação  do  CMAS,  trimestralmente,  de  forma
sintética  e,  anualmente,  de  forma  analítica.  Das
Disposições  Gerais.  Art.  52-G  A  presente  Lei  será
regulamentada por meio de Decreto Municipal. Art.
02 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. Altamira do
Maranhão  -MA,  05  de  outubro  de  2021.  ILEILDA
MORAIS DA SILVA CUTRIM Prefeita de Altamira do
Maranhão - MA
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